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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. SUBSTITUIÇÃO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADMISSIBILIDADE. PENA-BASE. MAUS ANTECEDENTES. 
PASSAGEM DO PERÍODO DEPURADOR. IRRELEVÂNCIA. 
DUPLA REINCIDÊNCIA. COMPENSAÇÃO PARCIAL NA 
SEGUNDA FASE COM A CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
LEGALIDADE. ORDEM NÃO CONHECIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado como substitutivo de recurso 
próprio, visando à revisão da dosimetria da pena em 
condenação por roubo majorado.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se é admissível o 
habeas corpus como substitutivo de recurso próprio e se há 
flagrante ilegalidade na dosimetria da pena que justifique a 
concessão da ordem de ofício.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não é admitido como substitutivo de recurso 
próprio, conforme entendimento consolidado do Superior 
Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal.
4. A dosimetria da pena foi realizada de acordo com a 
jurisprudência, considerando maus antecedentes (três 
condenações anteriores) e reincidência (duas condenações 
anteriores), sem evidência de flagrante ilegalidade.
5. Consoante a jurisprudência desta Corte Surperior, apesar de 
as condenações dentro do período de 5 anos (art. 64, I, do 
Código Penal) não poderem ser usadas para reconhecer 
reincidência, elas podem ser consideradas maus antecedentes 
e, conforme a jurisprudência pacífica desta Corte, justificar um 
aumento de 1/6 na pena-base.
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6. A compensação parcial entre a atenuante da confissão e a 
agravante da reincidência está em conformidade com os 
princípios da individualização da pena e da proporcionalidade, 
tendo em vista a existência de mais de uma condenação 
anterior.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 14 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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6. A compensação parcial entre a atenuante da confissão e a 
agravante da reincidência está em conformidade com os 
princípios da individualização da pena e da proporcionalidade, 
tendo em vista a existência de mais de uma condenação 
anterior.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
 

 
 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos.

O paciente foi condenado ao cumprimento da pena de 6 anos e 8 
meses de reclusão, no regime fechado, e 16 dias-multa pela prática do delito 
tipificado no art. 157, §§ 2º, II, e 2º-A, I, do CP (e-STJ, fl. 105).  O acórdão agora 
impugnado deu provimento ao recurso da acusação, aumentando a pena para 10 
anos e 8 meses de reclusão e 25 dias-multa (e-STJ, fl. 86).

O impetrante alega, no presente habeas corpus, a existência de 
constrangimento ilegal, consistente na inidoneidade da fundamentação utilizada para 
agravar a pena-base e para maior aumento pela reincidência.

Requer a concessão da ordem para que seja a pena-base fixada no 
mínimo legal e reduzida a exasperação pela reincidência (e-STJ, fl. 7).

Parecer do Ministério Público Federal à fl. 137 (e-STJ).

É o relatório.
 

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, sedimentou orientação no sentido de não 
admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio, situação que implica o não 
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, sendo possível a concessão 
da ordem de ofício.

"Diante da utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, o 
Superior Tribunal de Justiça passou a acompanhar a orientação do 
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Supremo Tribunal Federal, no sentido de ser inadmissível o emprego 
do writ como sucedâneo de recurso ou revisão criminal, a fim de que 
não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, sem olvidar 
a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de 
flagrante ilegalidade" (HC n. 602.425/SC, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Terceira Seção, julgado em 10/3/2021, DJe de 
6/4/2021.)

O entendimento é de elevada importância, porquanto deve-se utilizá-lo 
para preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção 
da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, 
garantindo a necessária celeridade no seu julgamento.

Inviável, portanto, o conhecimento do writ em análise, porquanto 
manejado como substitutivo de recurso. Também não cabe conceder a ordem de 
ofício diante da inexistência de ilegalidade do ato impugnado.

A pena do paciente foi assim fixada (e-STJ, fls. 91/92):

A pena-base foi fixada no patamar mínimo, porém, assiste razão ao 
representante do Ministério Público quanto à necessidade da sua 
majoração, eis que o acusado conta com maus antecedentes por 
crimes patrimoniais (processo n. 0000029-17.2011.8.26.0050, 
0051882-46.2003.8.26.0050 e 0075882-13.2003.8.26.0050), 
justificando o acréscimo na proporção de 1/3, tornando a pena a 05 
anos e 04 meses de reclusão e 13 dias-multa em seu mínimo unitário.

É importante consignar que o período depurador de cinco anos 
previsto pelo artigo 64, inciso I, do Código Penal, é aplicável apenas 
para a configuração da circunstância agravante da reincidência, mas 
transcorrido lapso temporal superior a cinco anos, a vida pregressa do 
réu e seus antecedentes criminais poderão ser considerados para a 
elevação da pena- base.

[...]

Na segunda etapa da dosimetria, a MM. Juíza reconheceu as 
circunstâncias agravante da reincidência e atenuante da confissão 
espontânea, compensando-as integralmente, porém, assiste razão à 
acusação quanto à possibilidade de compensação apenas parcial, eis 
que o acusado conta com duas condenações penais caracterizadoras 
da reincidência, de natureza específica (processo n. 0050386-
93.2014.8.26.0050, 000994-87.2022.8.26.0509).

Deste modo, deve incidir o acréscimo à pena em 1/5, resultando em 06 
anos, 04 meses e 24 dias de reclusão e 15 dias-multa em seu mínimo 
unitário.

 

Consoante a jurisprudência desta Corte Superior, apesar de as 
condenações dentro do período de 5 anos (art. 64, I, do Código Penal) não poderem 
ser usadas para reconhecer reincidência, elas podem ser consideradas maus 
antecedentes e, conforme a jurisprudência pacífica desta Corte, justificar um 
aumento de 1/6 na pena-base.

Ademais, tratando-se de paciente multirreincidente, deve ser mantida a 

Documento eletrônico VDA44485938 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 14/11/2024 14:40:29
Código de Controle do Documento: 7ffbdae9-58bb-4697-805a-78e4fff2a9ab



compensação parcial entre a atenuante da confissão e a agravante da reincidência, 
visto que a compensação integral implicaria ofensa aos princípios da individualização 
da pena e da proporcionalidade.

Dessa forma, considero que os elementos apresentados pelas 
instâncias ordinárias são idôneos e se encontram de acordo com a jurisprudência 
desta Corte de Justiça, de forma que inexistente o constrangimento ilegal.

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. DOSIMETRIA DA PENA. MAUS ANTECEDENTES. 
PERÍODO DEPURADOR. IRRELEVÂNCIA. CONFISSÃO. 
ATENUANTE. ART. 65, III, "D", DO CÓDIGO PENAL ? CP. 
REINCIDÊNCIA DO RÉU. COMPENSAÇÃO. ARMA DE FOGO. 
POTENCIAL BÉLICO. APREENSÃO E PERÍCIA. 
PRESCINDIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE 
PROVIDO.

1. Embora as condenações alcançadas pelo período depurador de 5 
anos (art. 64, I, do Código Penal) não possam ser utilizadas para fins 
de reconhecimento de reincidência, podem configurar maus 
antecedentes e, assim, justificar o aumento da pena-base na fração de 
1/6, segundo a jurisprudência pacífica desta Corte.

2. A confissão do paciente não foi reconhecida por ter sido parcial, 
orientação que está em desconformidade com a jurisprudência pacífica 
desta Corte, que "ao examinar a correta interpretação do art. 65, III, 
"d", do CP, em conjunto com a Súmula 545/STJ, adotou a seguinte 
tese: "o réu fará jus à atenuante do art. 65, III, 'd', do CP quando 
houver admitido a autoria do crime perante a autoridade, 
independentemente de a confissão ser utilizada pelo juiz como um dos 
fundamentos da sentença condenatória, e mesmo que seja ela parcial, 
qualificada, extrajudicial ou retratada" (AgRg no REsp n. 
2.069.827/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas).

3. A Terceira Seção deste Tribunal Superior, no julgamento dos 
Embargos de Divergência n. 961.863/RS, firmou o entendimento de 
que é dispensável a apreensão e a perícia da arma de fogo, para a 
incidência da respectiva majorante, quando existirem, nos autos, 
outros elementos de prova que evidenciem a sua utilização no roubo, 
como no caso concreto.

4. Agravo regimental parcialmente provido.

(AgRg no HC n. 892.318/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 25/9/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. AFASTAMENTO 
DOS ANTECEDENTES CRIMINAIS ALCANÇADOS PELO PERÍODO 
DEPURADOR. CARACTERIZAÇÃO DE MAUS ANTECEDENTES. 
PRECEDENTES. COMPENSAÇÃO INTEGRAL DA AGRAVANTE DA 
REINCIDÊNCIA COM ATENUANTE DA CONFISSÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. MULTIREEINCIDÊNCIA. MANTIDA A 
COMPENSAÇÃO PARCIAL. RECONHECIMENTO DA FORMA 
TENTADA. OCORRÊNCIA DA INVERSÃO DA POSSE. AUSÊNCIA 
DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. VEDADO REEXAME DA MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O art. 64, I, do Código Penal dispõe que, para efeito de reincidência 
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" não prevalece a condenação anterior, se entre a data do 
cumprimento ou extinção da pena e a infração posterior tiver decorrido 
período de tempo superior a 5 (cinco) anos, computado o período de 
prova da suspensão ou do livramento condicional, se não ocorrer 
revogação".

Tais condenações, no entanto, podem configurar maus antecedentes 
e, assim, justificar o aumento da pena-base, segundo a jurisprudência 
pacífica desta Corte.

2. Noutro ponto, tratando-se de acusado multirreincidente, deve ser 
mantida a compensação parcial entre a atenuante da confissão e a 
agravante da reincidência, visto que a compensação integral implicaria 
ofensa aos princípios da individualização da pena e da 
proporcionalidade.

3. Por fim, o acórdão impugnado está em consonância com a 
jurisprudência desta Corte no sentido de que, ocorrendo a inversão da 
posse, mesmo que por curto período e sem que saia da esfera de 
vigilância da vítima, o crime de roubo deve ser considerado 
consumado. Alterar tal conclusão exigiria o reexame da matéria fático-
probatória, providência incabível na via eleita.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 834.030/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 5/12/2023, DJe de 12/12/2023.)

 

Ressalto que é uníssona a jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que “[a] individualização da pena, como atividade discricionária 

do julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante ilegalidade ou 

teratologia, quando não observados os parâmetros legais estabelecidos ou o 

princípio da proporcionalidade” (AgRg no REsp n. 2.118.260/MS, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024).

A revisão da dosimetria somente é possível em situações excepcionais, 
de manifesta ilegalidade ou abuso de poder reconhecíveis de plano, sem maiores 
incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (AgRg no REsp n. 
2.042.325/MS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
14/8/2023, DJe de 18/8/2023).

Quanto ao tema, destaca-se que “[a] legislação brasileira não prevê um 

percentual fixo para o aumento da pena-base em razão do reconhecimento das 

circunstâncias judiciais desfavoráveis, tampouco em razão de circunstância 

agravante ou atenuante, cabendo ao julgador, dentro do seu livre convencimento 

motivado, sopesar as circunstâncias do caso concreto e quantificar a pena, 

observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade” (EDcl no HC n. 
908.566/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
10/6/2024, DJe de 12/6/2024).
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Dessa forma, não conheço do habeas corpus.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0001767-5 HC 882.904 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15153305520238260228  2023000572  21274552023

EM MESA JULGADO: 12/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 CAMILA UNGAR JOÃO - DEFENSORA PÚBLICA - SP315527
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : IZAIAS CLELSON QUARESMA PARNAIBA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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